
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 979.770 - SP 
(2016/0236868-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO INTERIOR 

PAULISTA S/A - INTERVIAS 
ADVOGADOS : TAÍS DE FREITAS DONA  - SP164409 

 JULIANA DARIO  - SP209639 
AGRAVADO  : LINNEY GRANT DI FONZO 
ADVOGADO : MARCELO CORTONA RANIERI E OUTRO(S) - 

SP129679 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 36, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE 
DA SÚMULA N. 283/STF. DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO 
PROBATÓRIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DAS PESSOAS JURÍDICAS DE 
DIREITO PRIVADO PRESTADORES DE SERVIÇO PÚBLICO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.
III – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
reconhercer a necessidade de instrução probatória, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
V – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça, segundo o 
qual as pessoas jurídicas de direito privado, prestadoras de serviço público, 
respondem objetivamente pelos prejuízos que causarem a terceiros usuários 
e não usuários do serviço, resultando, no caso, em responsabilidade da 
concessionária pela permanência de animal na rodovia.
VI – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea 
c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ 
impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
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similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de 
fatos e provas.
VII – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 979.770 - SP 
(2016/0236868-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO INTERIOR 

PAULISTA S/A - INTERVIAS 
ADVOGADOS : TAÍS DE FREITAS DONA  - SP164409 
   JULIANA DARIO  - SP209639 
AGRAVADO  : LINNEY GRANT DI FONZO 
ADVOGADO : MARCELO CORTONA RANIERI E OUTRO(S) - 

SP129679 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

impossibilidade de apreciação de ofensa à dispositivo constitucional, na 

incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça e na ausência de 

cotejo analítico entre os arestos confrontados.

Sustenta a Agravante, em síntese:

i) "ao contrário do entendido pelo E. STJ com todo respeito, 

não se pretende discutir a ofensa à norma constitucional do artigo 37, 

parágrafo 6°. mas sim o aspecto civil da norma constitucional" (fl. 854e);

ii) "o v. acórdão entendeu que os autos forneciam elementos 

suficientes para se fosse entregue a prestação jurisdicional e não voltou o 

processo para a fase instrutória. Baseou-se num parecer médico 

apresentado pelo Agravado, ou seja, parcial, num contrato particular de 

prestação de serviço, que sequer apresenta reconhecimento de firma, nem 

outros elementos que lhe garantam confiabilidade. A incapacidade deve ser 

atestada pelo laudo pericial e não por documento particular do Agravado" (fl. 

855e);

(iii) "mister seria que se analisasse todos os institutos da 

responsabilidade civil, a culpa, os danos, o nexo causal, as excludentes de 

responsabilidade" (fl. 856e). Ademais, defende a responsabilidade subjetiva 
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da concessionária;

iv) "esta Agravante apontou no recurso especial a existência de 

divergência jurisprudencial, sendo que para comprovar suas alegações 

transcreveu não somente as ementas dos recursos divergentes, mas 

também os trechos dos acórdãos que ensejaram a divergência, e foram 

juntados na íntegra, de acordo com documentos anexados aos autos" (fl. 

859e)

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 872/877e. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 979.770 - SP 
(2016/0236868-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO INTERIOR 

PAULISTA S/A - INTERVIAS 
ADVOGADOS : TAÍS DE FREITAS DONA  - SP164409 
   JULIANA DARIO  - SP209639 
AGRAVADO  : LINNEY GRANT DI FONZO 
ADVOGADO : MARCELO CORTONA RANIERI E OUTRO(S) - 

SP129679 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Inicialmente, o recurso especial possui fundamentação 

vinculada, destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua 

aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento processual 

destinado a examinar possível ofensa a norma constitucional, ainda que para 

fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 

reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da 

Constituição da República.

Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida 

no que tange à alegada violação ao art. 37, § 6º, da Constituição da 

República.

A respeito do tema, o precedente:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS 
DO ART. 535 DO CPC - PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do 
STF, tampouco para prequestionar questão constitucional, sob 
pena de violar a rígida distribuição de competência recursal 
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disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1054064/PA, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 
02/05/2013).

O tribunal de origem decidiu a questão da perícia, sob o 

fundamento de que não houve impugnação do laudo médico, conforme 

extrai-se dos seguintes excertos do acórdão recorrido (fl. 455e):

E desnecessária se fazia a realização da perícia, pois em 
nenhum momento a requerida impugnou o relatório médico 
cuja cópia está a fls. 17 a 20, há pouco reproduzido em parte.

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi 

refutada, repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte 

tem firme posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento 

suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, 

da Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as 

Turmas que compõem a 1ª Seção desta Corte: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO 
STF. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS 
FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. 
ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS 
NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o 
fundamento autônomo e suficiente empregado pelo acórdão 
recorrido para decidir que o Código de Edificações do Distrito 
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Federal autoriza à Administração Pública, no exercício regular 
do poder de polícia, determinar a demolição de obra irregular, 
inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, 
no ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial 
quando o recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, 
sem, contudo, apontar especificamente qual dispositivo de lei 
federal foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 438526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014);

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO 
DE IMPROBIDADE. BENS IMÓVEIS PENHORADOS, 
LEVADOS A HASTA PÚBLICA E ARREMATADOS. 
SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA, 
RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. 
NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE 
TERIAM SIDO ARREMATADOS POR PREÇO VIL. 
INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS 
FUNDAMENTOS NÃO SÃO IMPUGNADOS PELAS TESES 
DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO STF. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, 
forçoso reconhecer que o recurso especial não merece 
conhecimento, porquanto, além da ausência de 
prequestionamento das teses que suscita (violação dos artigos 
687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não 
impugnam, especificamente, os fundamentos do acórdão 
recorrido, o que atrai o entendimento da Súmula n. 283 do 
STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o 
prejudicado pedir indenização por meio de ação própria, caso 
entenda que aquela arbitrada pelo juízo da execução é 
insuficiente para recompor sua indevida perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1407870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).

Ainda, em relação à necessidade de instrução probatória, o 
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acórdão recorrido consignou a desnecessidade de instrução probatória (fls. 

454/455e), nos seguintes termos do acórdão recorrido (fl. 406e):

Entende-se que os autos fornecem elementos suficientes para 
que se possa entregar prestação jurisdicional certa e líquida. O 
Código Civil não dispõe, objetivamente, acerca de critérios que 
permitam estabelecer a indenização ou a compensação pelos 
danos morais, no dizer de alguns. Bem por isso, à falta de 
critério preestabelecido, a jurisprudência tem se inclinado a 
adotar os parâmetros fixados no Código Brasileiro de 
Telecomunicações (Lei n° 4.117/62), ainda que em parte 
revogado pelo Decreto-Lei n° 236/67 e pela Lei n° 5.250/67 
(Carlos Roberto Gonçalves, Responsabilidade Civil, SP, 
Saraiva, 1995, p. 413), ainda que também revogada 
recentemente.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nessa linha:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO  CPC/1973.  
INEXISTÊNCIA.  SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. 
VAZAMENTO DA REDE  EXTERNA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ALEGAÇÃO. SÚMULA 7 DESTA CORTE. APLICAÇÃO.
1.  O  Plenário  do  STJ  decidiu  que "aos recursos interpostos 
com fundamento  no  CPC/1973  (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março  de  2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na  forma  nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência   do   
Superior   Tribunal   de  Justiça"  (Enunciado Administrativo n. 
2).
2.  Inexiste  violação  ao art. 535 do CPC/1973 quando o 
Tribunal de origem  enfrenta  os  vícios  alegados  nos 
embargos de declaração e emite  pronunciamento  
fundamentado, ainda que contrário à pretensão da recorrente.
3.  O  Tribunal carioca afastou a alegação de cerceamento ao 
direito de   defesa   pelo   julgamento   antecipado   da  lide  
fundado  na impossibilidade  de  reabrir  a fase instrutória para 
produzir prova pericial  requerida  extemporaneamente,  
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conclusão cuja discordância demandaria  o  reexame  de  
matéria  fático-probatória,  providência inviável em face do 
óbice inserto na Súmula 7 do STJ. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 690.502/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2016, DJe 
30/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO 
SEM OITIVA DE TESTEMUNHAS. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não ocorre cerceamento de defesa quando o magistrado 
entende que a prova acostada aos autos se mostra suficiente 
para dirimir a controvérsia, considerando desnecessária a 
oitiva de testemunhas.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que "o 
magistrado é o destinatário da prova, competindo às instâncias 
ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das que foram 
produzidas, nos termos do art. 130 do CPC. A avaliação tanto 
da suficiência dos elementos probatórios, que justificaram o 
julgamento antecipado da lide (art. 330, I, do CPC), quanto da 
necessidade de produção de outras provas demandaria a 
incursão em aspectos fático-probatórios dos autos, inviável, 
portanto, em recurso especial (Súmula 7/STJ)" (AgRg no 
REsp 1.449.368/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, DJe 27/8/2014).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1016498/PR, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2017, 
DJe 19/05/2017)

AGRAVO  INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM RECURSO ESPECIAL. URV. JULGAMENTO  
ANTECIPADO  DA  LIDE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. ALTERAÇÃO DESSA CONCLUSÃO. 
SÚMULA   7/STJ.   AUSÊNCIA   DE  
PREQUESTIONAMENTO  DE  DISPOSITIVOS 
REFERENTES  À QUESTÃO DE FUNDO. SÚMULA 
282/STF 
1. O recurso especial não impugnou fundamento basilar que 
ampara o acórdão recorrido, qual seja, de que "a causa não se 
encontrava madura para julgamento" e de que   é  essencial  a  
produção  probatória,  esbarrando,  pois,  no obstáculo da 
Súmula 283/STF.
2.  A  alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
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origem, a fim de  verificar  a  desnecessidade da produção 
probatória, demandaria, necessariamente,  novo  exame  do 
acervo fático-probatório constante dos  autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ. Precedente.
3.  Ademais, as matérias pertinentes aos arts. 206, § 3º, do CC 
e 10 do  Decreto  n.º  20.910/32,  bem  como o argumento de 
que inexistem diferenças  devidas  e o pedido de 
compensação, não foram apreciadas pela  instância judicante 
de origem, tampouco foram opostos embargos declaratórios  
para  suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do 
necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 
282/STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1627128/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 
29/03/2017)

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. NULIDADE DO 
TERMO ADITIVO POR AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INADEQUADA. 
JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA 
PARTE. VIOLAÇÃO DE NORMAS FEDERAIS. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso 
atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC".
2. Havendo anterior manifestação da parte com indicação de 
prevenção do relator e proferida decisão que lhe foi 
desfavorável, a pretensão da parte de modificar novamente a 
relatoria do recurso, com pedido de retorno ao relator 
anteriormente atribuído, beira a violação o princípio da boa-fé, 
incidindo na proibição do venire contra factum proprium.
3. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos 
interesses e à pretensão de uma das partes não caracteriza a 
ausência de prestação jurisdicional tampouco viola o art. 535 
do CPC.
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
4. A modificação das conclusões das instâncias ordinárias a 
respeito da necessidade de produção da prova para o deslinde 
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da controvérsia demandaria o reexame da matéria 
fático-probatória, providência vedada nesta fase recursal, 
consoante cristalizado na Súmula 7/STJ.
5. O recurso especial não é, em razão da Súmulas 05 e 
07/STJ, via processual adequada para questionar julgado que 
se afirmou explicitamente em contexto fático-probatório próprio 
da causa, tampouco de interpretação de cláusulas contratuais.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1505999/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/05/2017, DJe 05/05/2017)

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado desta Corte, segundo o qual as pessoas jurídicas 

de direito privado, prestadoras de serviço público, respondem objetivamente 

pelos prejuízos que causarem a terceiros usuários e não usuários do 

serviço, resultando, no caso, em responsabilidade da concessionária pela 

permanência de animal na rodovia.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.  ROMPIMENTO DE 
TUBULAÇÃO OCASIONANDO   INUNDAÇÃO   DA   RUA   
E   INTERDIÇÃO  DA  RESIDÊNCIA. RESPONSABILIDADE  
CIVIL  E  OCORRÊNCIA  DE  DANOS MATERIAIS E 
MORAIS CONSTATADAS  PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DESSE 
ENTENDIMENTO SEM O REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. QUANTUM  
INDENIZATÓRIO  FIXADO  EM  R$  15.000,00.  
RAZOABILIDADE DA FIXAÇÃO  EM VIRTUDE DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO. AGRAVO REGIMENTAL 
DA CEDAE DESPROVIDO.
1.  De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 
pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos  a decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos  os  requisitos  de 
admissibilidade na forma nele prevista, com  as  interpretações  
dadas  até  então  pela  jurisprudência  do Superior Tribunal de 
Justiça (Enunciado Administrativo 2).
2.  Trata-se,  na origem, de demanda ajuizada por particular 
em face da  COMPANHIA  ESTADUAL  DE  ÁGUAS  E  
ESGOTO-CEDAE,  com  pedido de reparação  de  danos  
morais  e  materiais em razão de rompimento de tubulação que 
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ocasionou inundação na rua e interdição da residência.
3.  O  Tribunal  de  origem  dirimiu  a  controvérsia 
reconhecendo a responsabilidade   objetiva  da  
Concessionária,  desse  modo,  para alterar   esse   
entendimento,   reconhecendo   a  inexistência  dos requisitos   
da   responsabilização   civil,   seria   necessário  o 
revolvimento  da matéria fático-probatória, o que é inviável em 
sede de Recurso Especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 
do STJ.
4.  Não exige reparos o acórdão recorrido no que se refere à 
revisão do valor fixado a título de danos morais, uma vez que o 
quantum fora estipulado  em razão das peculiaridades do caso 
concreto, levando em consideração o grau da lesividade da 
conduta ofensiva e a capacidade econômica  da  parte  
pagadora,  a  fim de cumprir dupla finalidade: amenização da 
dor sofrida pela vítima e punição do causador do dano, 
evitando-se novas ocorrências.
5.  Assim,  a  revisão  do valor a ser indenizado somente é 
possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, 
em violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não se observa  no caso dos autos 
diante da quantia fixada pelo Tribunal de origem em R$ 
15.000,00.
6.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido.
(AgRg no AREsp 444.652/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/10/2016, DJe 08/11/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
ESPONSABILIDADE OBJETIVA. MULTA. SÚMULA 7/STJ.
1. O  Tribunal de origem, à luz dos princípios da livre 
apreciação da prova e do convencimento motivado, acolheu a 
responsabilidade objetiva da concessionária pela ineficiência 
da prestação do serviço de esgoto, reconhecendo o nexo de 
causalidade entre o fato e dano.
2. O acolhimento das alegações deduzidas no recurso 
especial, a fim analisar se houve, ou não, responsabilidade civil 
atribuível à agravante, demandaria a incursão no conjunto 
fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 
do STJ.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o valor 
da indenização estabelecido pelas instâncias ordinárias 
somente pode ser revisto quanto for irrisório ou exorbitante, o 
que não se verifica no caso dos autos (R$ 6.975,00).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 403.750/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 25/11/2013)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  
ATROPELAMENTO  DE ANIMAL.  EMPRESA 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA.  REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1.  "As  pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de 
serviço público    -   concessionárias   e   permissionárias   -   
respondem objetivamente  pelos  danos  causados  a  
terceiros"  (AgRg no AREsp 16.465/DF,  Relator  Ministro  
RICARDO  VILLAS  BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 22/4/2014, DJe 2/5/2014).
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento  do  contexto  fático-probatório  dos  
autos (Súmula n.
7/STJ).
3.   No   caso   concreto,  o  Tribunal  de  origem  se  baseou  
nas circunstâncias  fáticas dos autos para concluir que foi 
comprovada a omissão da concessionária, devido à ausência 
de fiscalização regular da pista de rolamento.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 838.337/PR, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
02/08/2016, DJe 09/08/2016).

CIVIL E PROCESSUAL. ACIDENTE. RODOVIA. ANIMAIS 
NA PISTA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
PRECEDENTES.
I - De acordo com os precedentes do STJ, as concessionárias 
de serviços rodoviários estão subordinadas à legislação 
consumerista.
II - A presença de animais na pista coloca em risco a 
segurança dos usuários da rodovia, respondendo as 
concessionárias pelo defeito na prestação do serviço que lhes 
é outorgado pelo Poder Público concedente.
III - Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 687.799/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 
30/11/2009).

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com 
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fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
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óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
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3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Documento: 1616979 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

02/08/2017

Página  16 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0236868-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 979.770 / SP

Números Origem:  01503998620108260100  1016/2010  10162010  1503998620108260100  20130000213913  
20130000428687  5830020101503998

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO INTERIOR PAULISTA S/A - 
INTERVIAS 

ADVOGADOS : TAÍS DE FREITAS DONA  - SP164409 
 JULIANA DARIO  - SP209639 

AGRAVADO  : LINNEY GRANT DI FONZO 
ADVOGADO : MARCELO CORTONA RANIERI E OUTRO(S) - SP129679 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO INTERIOR PAULISTA S/A - 
INTERVIAS 

ADVOGADOS : TAÍS DE FREITAS DONA  - SP164409 
 JULIANA DARIO  - SP209639 

AGRAVADO  : LINNEY GRANT DI FONZO 
ADVOGADO : MARCELO CORTONA RANIERI E OUTRO(S) - SP129679 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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